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    Acho que uma questão muito importante é essa passagem de uma coleção que é privada, particular, própria e de repente ela se torna uma coleção pública, aberta a milhões de pessoas, comunitária, um bem social, de um bem privado para um bem de todos. Depoimento da artista Lena Bergstein em abril de 2020, mês de celebração dos 2 anos da inauguração da Casa Roberto Marinho.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Na epígrafe do presente trabalho, é possível notar que a artista Lena Bergstein noticiou, em abril de 2020, o fato importante de uma coleção privada1 de arte ter se tornado acessível à apreciação de espectadores que não fossem apenas os seus proprietários. É sabido que, não raro, acervos privados de arte costumam ficar encastelados nas residências de seus donos.




    Tal declaração se refere à inauguração, dois anos antes, em 28 de abril de 2018, do Instituto Casa Roberto Marinho – uma associação civil sem fins lucrativos que, a partir de sua abertura, vem disponibilizando ao público, por meio das exposições ali organizadas, os conjuntos de objetos de arte amealhados pelo empresário Roberto Marinho2 ao longo de sua vida.




    A minha experiência com o Instituto Casa Roberto Marinho – que ficou conhecido pelo público como Casa Roberto Marinho (ou simplesmente Casa ou Instituto) – é muito anterior à sua inauguração, pois, desde 2012, eu já participava, como advogada, da administração de um imóvel vazio à época. Desde então, e até a inauguração do Instituto, pude ver bem de perto a sua transformação.




    Foi justamente da vivência de todo o processo de concepção e instalação da Casa Roberto Marinho, e posteriormente testemunhando o seu funcionamento, é que foi possível perceber como iniciativas desse tipo têm potencial para beneficiar aqueles que podem ter acesso às mesmas e às atividades que desenvolvem.




    Motivada por essa observação, a presente pesquisa se propôs a revisitar e a sistematizar todo o processo de concepção e instalação do Instituto, desenvolvendo ao final, como produto acadêmico de um mestrado profissional, um manual diagramado em forma de e-book, que pudesse se converter igualmente em obra impressa e autônoma no futuro.




    O caminho até a concretização de uma empreitada cultural, sobretudo no que se refere às legalizações exigidas pelos órgãos públicos, não é simples. Daí a ideia de construir um guia que pudesse facilitar o entendimento das etapas desse caminho, além de estimular o surgimento de novos espaços de cultura. O título escolhido para esse manual foi “Centros Culturais Privados de Artes Visuais – Manual para criação e instalação”, deixando claro seu objetivo. Antes, porém, de se chegar ao produto, é importante ressaltar que outras questões se apresentaram a mim ao longo da trajetória até ele, sobre as quais escolhi refletir a respeito na dissertação que lhe antecede.




    O primeiro capítulo se abre com uma dessas questões, que diz respeito à função social – tão privilegiada pelo texto constitucional de 1988 – que os acervos e coleções de obras de arte podem exercer quando partilhados com o público.




    Nesse sentido, primeiro procurei definir juridicamente os bens culturais, dentre os quais estariam inseridas as obras de arte, isoladas ou em conjunto. Foi possível compreender que, independentemente de quem seja o seu proprietário, o valor das obras de arte está na sua vocação de ampliar saberes e em permitir o entendimento do passado e a projeção do futuro.




    Na sequência, de modo a olhar para a função social dos bens culturais – categoria na qual estão inseridos os acervos de obras de arte – analisei que esta somente poderá ser inteiramente exercida a partir do seu compartilhamento com a sociedade, possibilitando, a quem os usufrui, a construção de memórias, de conhecimento e de pensamento crítico, comprovando a hipótese de que a abertura da Casa Roberto Marinho representa um acervo privado cumprindo a sua função social.




    Em seguida, tem início o segundo capítulo, no qual busquei revisar e reorganizar as etapas que compuseram o processo de concepção e instalação do Instituto, cujo início se deu no final de 2014, tendo a conclusão acontecido no princípio de 2018. Seu projeto teve por base a utilização de recursos próprios da família mantenedora, ainda que em meio a uma severa crise econômica vivida no Brasil.




    A despeito das garantias constitucionais e das políticas culturais existentes, o cenário em que se deu o surgimento desse novo equipamento cultural era, por assim dizer, pouco propício. Nas palavras de Bernardo Novais da Mata Machado (2011, p. 116), “[...] é lícito concluir que a cultura é um componente estrutural e estruturante da Constituição. No entanto, ainda falta à maioria dos governos e à sociedade como um todo reconhecer o papel estratégico das políticas culturais na promoção e proteção dos direitos culturais”.




    Outra reflexão presente nesta dissertação diz respeito à participação da sociedade na promoção de políticas e ações culturais.




    É verdade que seja dever do Estado garantir o acesso aos bens e serviços culturais através de políticas públicas que incentivem a criação de museus, bibliotecas e outros aparelhos culturais. A sociedade, contudo, não deve se esquivar da sua responsabilidade de participar da definição das políticas culturais e da implementação de medidas cabíveis para a promoção de atividades culturais. Segundo defende Guilherme Varella (2004, p. 64), a participação social nos processos políticos culturais “está intimamente ligado à ideia de cidadania”.




    Esse aspecto é avaliado no terceiro capítulo da dissertação, quando jogo luzes sobre o artigo 216-A da Constituição Federal, que claramente propõe a descentralização da responsabilidade do Estado na promoção de políticas culturais.




    Nessa esteira, vale lembrar que a disponibilização do acervo de Marinho aos visitantes da Casa vai ao encontro do que prega o inciso II, do parágrafo 1º do artigo 216-A, o qual determina a “universalização do acesso aos bens e serviços culturais”.




    Por sua vez, a entrega de um manual com o passo a passo para instalação de instituições culturais privadas e elaborado de maneira a simplificar a linguagem jurídica se harmoniza com o disposto no inciso III, do parágrafo 1º, do referido artigo constitucional, que propõe o “fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais”.




    Nesse sentido, vale destacar que o manual, que será mais bem detalhado no terceiro capítulo, foi concebido com base na ideia de atos sequenciais e licenciado em Creative Commons (cc), justamente para que o seu conteúdo seja amplamente compartilhado – ou, melhor dizendo, para que esse produto igualmente cumpra a sua função social.




    O presente trabalho adere ao Programa de Pós-Graduação em Memória e Acervos (PPGMA) por refletir sobre a institucionalização de uma coleção privada e por reconstituir o surgimento de uma instituição cultural que se dedica a guardar e divulgar um acervo privado de arte, além de oferecer um manual que busca ser um facilitador para o advento de novas instituições de mesma espécie.




    Como principal referencial teórico, utilizei os dois campos que são seus pilares: a doutrina sobre direitos culturais – assim denominados no caput do artigo 215, da Constituição Federal – e aquela sobre políticas culturais.




    Sobre os direitos culturais e a importância de defendê-los, valho-me das palavras de Mario Ferreira de Pragmacio Telles e Rodrigo Vieira Costa (2017, p. 41), quando ensinam que




    [...] não basta reconhecer os direitos culturais, mas sim criar ferramentas que contribuam para sua efetivação, mesmo que ainda não se delimitado completamente o escopo dos chamados direitos culturais.




    No tocante às políticas culturais e a sua pouca maturidade no país, refletiu Lia Calabre (2010, p. 20):




    No Brasil, ainda não temos tradição de realização de estudos de políticas públicas, em especial em áreas como a da cultura. Ao revisitarmos, mesmo que superficialmente, as ações do Estado no âmbito da cultura nessas últimas quatro décadas, verificamos uma série de iniciativas na direção de elaboração de linhas de atuação política que inúmeras vezes foram abandonadas e retomadas com pequenas alterações por governos que se seguiram. Esse processo eterno de recomeçar, de experiências que poucos rastros deixaram, de ausência de registros, de pouca sistematicidade nas ações, gerou alguns defeitos perversos, com grandes desperdícios de recursos financeiros e humanos.




    Conquanto a citação acima tenha ocorrido em 2010 e desde então diversos estudos sobre políticas culturais tenham sido realizados, ainda há a necessidade de criação de instrumentos que permitam a concretização dos direitos culturais, como citado por Costa e Telles (2017). Nesse cenário, faz-se mister reconhecer a contribuição do centro cultural sob estudo como promotor de acesso a bens e serviços culturais, bem como do produto acadêmico que ora se oferta, o qual pretende colaborar para a criação de novos espaços de cultura.




    Para o desenvolvimento da presente dissertação, foi utilizada como ferramenta metodológica a pesquisa documental, bibliográfica e iconográfica, em especial a organização cronológica dos documentos. Para o desenvolvimento do produto, além das metodologias já mencionadas, foi realizado também o levantamento legislativo, aplicado e sistematizado para a compreensão do seu conteúdo.




    




    

      

        1 O acervo de Marinho possui, olhando para seus maiores conjuntos, pinturas feitas por artistas do movimento modernista brasileiro, pinturas enquadradas no movimento abstracionista informal, pinturas de artistas estrangeiros, esculturas, peças de arte sacra, dentre outros objetos artísticos. Embora seja conhecido do público como Coleção Roberto Marinho – o que faz parecer que os termos “coleção” e “acervo” sejam sinônimos –, na presente dissertação esse conjunto de obras de artes visuais será tratado como acervo. Não somente pela acepção jurídica que remete à herança, mas também pela ideia de que “acervo costuma designar um conjunto geral, com corpo mais amplo, muitas vezes constituído de várias coleções”, como ensina a Enciclopédia Itaú Cultural de Arte e Cultura Brasileiras. Disponível em: https://enciclopedia.itaucultural.org.br/termo14329/acervo-e-colecao. Acesso em: 25 mar.2021.


      




      

        2 Roberto Marinho foi um jornalista e empresário brasileiro, nascido em 3 de dezembro de 1904, no bairro do Estácio, na cidade do Rio de Janeiro, e falecido em 06 de agosto de 2003. Em 1925, Marinho herdou o jornal O Globo, fundado por seu pai, Irineu Marinho. A partir daí, criou um conglomerado de empresas de comunicação, dentre as quais estão o Sistema Globo de Rádio, a TV Globo, a Editora Globo, a Globosat e a Globo.com. Fonte: Memória Globo. Disponível em: http://memoria.oglobo.globo.com/perfis-e-depoimentos/roberto-marinho-9055075. Acesso em: 01 mar.2020.


      


    


  




  

    1 NÃO É SOBRE DIVIDIR; É SOBRE COMPARTILHAR




    1.1 O CONCEITO JURÍDICO DE BENS CULTURAIS




    Antes de revisar e expor o processo de criação e instalação do Instituto Casa Roberto Marinho e de se chegar ao manual que será o produto acadêmico dessa pesquisa, é válido propor uma rápida reflexão sobre a função social dos acervos privados de obra de arte e sobre a facilitação do acesso a bens que apresentem potencial a serem benéficos à coletividade.




    Tais questões estiveram presentes durante toda a minha jornada enquanto membro da equipe que trabalhou na estruturação de um novo equipamento cultural, bem como durante o caminho percorrido enquanto pesquisadora no mestrado.




    Nesse sentido, sem qualquer intenção de exaurir o tema ou de trazer discussões inéditas sobre o mesmo, a via colocada para essa reflexão perpassa o entendimento do conceito jurídico de bem cultural e a construção da noção de como esses mesmos bens – isoladamente ou em conjunto – podem atender a sua função social.




    Durante as pesquisas para o presente trabalho, foi possível identificar que, na década de 1970, na Itália, algumas noções importantes sobre bens culturais foram desenvolvidas pelo jurista e político italiano Massimo Severo Giannini. Sobre seu trabalho denominado I beni culturali, de 1976, Lorenzo Casini escreveu um ensaio em edição comemorativa do centenário de Giannini na Rivista Trimestrale di Diritto Pubblico (2015), no qual se aponta que Giannini teria sido o primeiro a conectar eficazmente o bem cultural à disciplina jurídica e às questões de teoria geral (2015, p. 988-989)3.




    Casini esclarece que, na busca por conceituar juridicamente o bem cultural, Giannini teria encontrado uma resposta capaz de definir e aderir aos bens culturais até os dias atuais: todo bem cultural é dotado de imaterialidade – sendo este o valor cultural capaz de testemunhar algo relevante para a civilização que seja distinto do seu suporte físico –, e de publicidade – que traduz, independentemente da propriedade do bem, a sua capacidade de ser um bem de fruição pela coletividade.




    As duas características trazidas à luz por Giannini eram abstratas e fugiam às propriedades físicas próprias do bem. Não se pode negar o quanto esse pensamento ampliou o debate sobre o conceito jurídico em construção naquele momento histórico.




    Não por acaso, na década seguinte, em artigo escrito no Brasil por Carlos Frederico Marés de Souza Filho (1986, p. 252, grifo nosso), definiu-se que:




    O Bem Cultural é um conceito jurídico e o fato de ser cultural é apenas uma qualidade sua, que não exclui outros qualificativos, como móvel e imóvel, público ou privado, fungível e infungível, tudo isto visto enquanto bem físico, real, material. A essência jurídica, porém, tem bem outra situação: a qualidade cultural transforma o bem, atribuindo-lhe interesse público, infungibilidade e especial proteção jurídica.




    Repara-se que, igualmente entre autores brasileiros, passava-se a admitir que, para além das definições inerentes à sua condição física, o fator cultural ampliava ao bem qualidades como ser de interesse público, ser insubstituível e requerer proteção jurídica especializada. E, nesse caso, o que se pretende proteger em nome do interesse coletivo é o valor cultural do bem. A propriedade do bem, seja pública ou privada, torna-se, in casu, uma discussão secundária.




    Ainda na mesma década, em 1989, Giancarlo Rolla publicou um artigo denominado Bienes Culturales y Constitución, para a Revista do Centro de Estudos Constitucionais de Madrid, no qual reitera que o objeto de guarda pelo Estado deve ser o valor que a coisa exprime, não o material que lhe serve de suporte (1989, p. 170)4. Seria justamente esse fator – o valor cultural – que tornava os bens culturais uma categoria homogênea de coisas.




    Rolla complementa que, quando essa categoria de bens possibilita sua utilização para fins de estudo, de aperfeiçoamento cultural ou de simples disfrute estético, eles deveriam ser usufrutuados à sociedade (ibidem, p. 171)5.




    Em suma, como explicou Francisco Luciano de Lima Rodrigues (2016, p. 58),




    [...] quanto à natureza jurídica, os bens culturais seriam uma categoria homogênea, unitária, que reuniria o valor cultural objeto de tutela estatal a ser exercida sobre bens, sejam públicos ou privados, sem com eles se confrontar, favorecendo ao cidadão o desfrute dos valores culturais tutelados.




    Seja como for, mesmo que passível de sofrer evoluções futuras, o que há de mais relevante no conceito jurídico de bem cultural é o reconhecimento de que o seu valor é intangível e se encontra na sua aptidão para promover saberes e ampliar a compreensão coletiva sobre seu passado e delinear os traços de seu futuro. E é justamente por isso que se deve possibilitar o acesso da sociedade a esses bens, tal como se observa quando o acervo destacado nesse trabalho é disponibilizado à visitação pela coletividade.




    1.2 A FUNÇÃO SOCIAL DOS BENS CULTURAIS




    Ultrapassada a noção sobre a natureza jurídica dos bens culturais, passamos a pensar sobre a função social desses bens – o que não deixa de ser um desafio, tendo em vista que a maior parte da doutrina trata da função social da propriedade, em especial dos bens móveis e imóveis. O que se fará, doravante, será a construção de uma hipótese.




    O termo função social ganhou força durante o processo de redemocratização brasileiro, cujo expoente legal é a Constituição Federal de 1988. Ao constar do Título II, Capítulo I, artigo 5º, inciso XXIII6, do texto constitucional brasileiro, a função social ganhou status de direito e garantia de essência coletiva.




    Sobre o tratamento da função social na nossa Constituição Federal, escreveram Gustavo Tepedino e Anderson Schreiber (2005, p. 104-105, grifo nosso):
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